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 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE PAÇOS DE FERREIRA

Anúncio n.º 8649/2010

Processo: 1095/10.4TBPFR

Insolvência de pessoa singular (Requerida)

N/Referência: 2852366
Requerente: Finifolhas -Comercio Folhas de Madeira, L.da

Insolvente: Manuel Fernando Martins Silva e outro(s)
No Tribunal Judicial de Paços de Ferreira, 2.º Juízo de Paços de 

Ferreira, no dia 01 -07 -2010, pelas 16:00 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência dos devedores:

Manuel Fernando Martins Silva, Endereço: Rua de Gilde N.º 138, 
Ferreira, 4590 -176 Paços de Ferreira

Maria Amélia Moreira Gomes, Endereço: Rua de Gilde N.º 138, Fer-
reira, 4590 -176 Paços de Ferreira, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio. Dr. António Francisco Cocco 
Seixas Soares, NIF 150861834, Endereço: Avª. Visconde Barreiros, 
N.º 77, 5.º, Maia, 4470 -151 Maia. mail:

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno nos termos do artigo 188.º do CIRE.

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 22 -09 -2010, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

2 de Julho de 2010. — O Juiz de Direito, Dr. Francisco Ferreira da 
Silva. — O Oficial de Justiça, Maria Graça Gomes.

303488699 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE PAÇOS DE FERREIRA

Anúncio n.º 8650/2010

Processo: 1017/08.2TBPFR-F

Prestação de contas administrador (CIRE)
Data: 21-07-2010
Administrador Insolvência: João Manuel Couto Morais de Almeida
Insolvente: Neto & Santos Gonçalves, L.da. e outro(s)...
A Dra. Sofia de Castro Lopes, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 

saber que são os credores e a insolvente Neto & Santos Gonçalves, L.da., 
NIF — 506 272 150, Endereço: Rua Padre Mário Ferreira Barbosa, 8, 
Sanfins, 4595-384 Paços de Ferreira, notificados para no prazo de 5 dias, 
decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar-se da 
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Data: 21-07-2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sofia de Castro 
Lopes. — O Oficial de Justiça, Lindoro Pinto.

303516586 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAREDES

Anúncio n.º 8651/2010

Insolvência Pessoa Singular (Apresentação) n.º 2514/10
No Tribunal Judicial de Paredes, 2.º Juízo Cível de Paredes, no dia 

27-07-2010, às 10:00 Horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es):

Marília Nogueira de Bessa Azevedo, NIF — 178604461, Endereço: 
Rua da Candeeira, 78, 4585-364 Rebordosa, com domicílio na morada 
indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio.

Dr.ª Paula Peres, Endereço: Praça do Bom Sucesso, 61, Bom Sucesso 
Trade Center — 5.º Salas 507 e 508, 4150-146 Porto

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 19-10-2010, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
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dendo fazer-se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Data: 30-08-2010. — A Juíza de Direito (de turno), Dr.ª Ana Gavan-
cha. — A Escrivã-Adjunta, Laura Mendes Moreira.

303644485 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO PORTO

Anúncio n.º 8652/2010

Processo n.º 510/10.1TJPRT

Insolvente: Romano Manuel Wenzel Queiroz

Publicidade do despacho inicial incidente de exoneração passivo 
restante e nomeação de fiduciário nos autos de Insolvência acima iden-
tificados

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante, em que é insolvente:

Romano Manuel Wenzel Queiroz, estado civil: solteiro, nascido a 
26 -07 -1965, NIF — 181890186, BI — 7043883, Endereço: Rua Serpa 
Pinto, N. 519, 2.º C, 4250 -466 Porto

Foi admitido o pedido de exoneração do passivo restante, o qual 
será definitivamente concedido uma vez observadas pelo devedor as 
condições previstas no artigo 239.º do CIRE, durante os cinco anos 
subsequentes ao encerramento do processo de insolvência [artigo 237.º 
alínea b) do CIRE].

Durante os cinco anos subsequentes ao encerramento do processo de 
insolvência (período de cessão), o rendimento disponível (tudo o que 
o devedor aufira e que exceda um salário e meio mínimo nacional por 
mês) considera -se cedido ao fiduciário.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: o Administrador 
da Insolvência José Ferreira Teixeira, Endereço: Rua Artur Loureiro, 
38, R/c, Ramalde, 4100 -093 Porto, considerando -se aceite a nomeação, 
caso o mesmo nada diga em cinco dias.

Durante o período de cessão (5 anos subsequentes ao encerramento 
do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desem-
pregado, não recusando desrazoavelmente algum emprego para que 
seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

Exceptuam -se da exoneração do passivo restante os créditos tributários 
(que terão que ser integralmente pagos).

Porto, 12 -07 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Helena Maria de Castro 
Almeida Tavares Marques Pinto. — O Oficial de Justiça, Rui Pinto.

303475073 

 Anúncio n.º 8653/2010
Na 3.ª Secção do 3.º Juízo Cível do Porto, no dia 17 -08 -2010, foi 

proferido Despacho de Encerramento de Processo, nos autos de Insol-
vência n.º 1112/10.8TJPRT em que é:

Insolvente: Miguel Santos Folhadela Marques, estado civil: Solteiro, 
nascido(a) em 03 -04 -1979, número de identificação fiscal 214140806, 
Cartão Cidadão — 114892024ZZ4, Endereço: Av Brasil 747 1, 4150 -154 
Porto.

Administrador da Insolvência: Dr. Jorge Ruben Fernandes Rego, 
Endereço: Rua Álvaro Castelões, N.º 821, S/3.2, 4450 -043 Matosinhos.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insufi-
ciência da massa insolvente nos termos do disposto nos artigos 232.º, 
n.º 2 e artigo 230.º, n.º 1, al. d), ambos do CIRE.

Data: 18 -08 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. Orlando Sérgio Mar-
tins Benício da Silva Rebelo. — O Oficial de Justiça, Maria Eugénia.

303613429 

 Anúncio n.º 8654/2010

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados
No 3.º e 4.º Juízos Cíveis do Porto, 3.º Juízo — 2.ª Secção de Porto, 

no dia 09 -08 -2010, ao meio -dia, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência no s autos de Insolvência n.º 737/10.6TJPRT, dos devedores: 
Carlos José Areias Costa Pinheiro, Distribuidor, NIF — 193086310, 
e mulher, Cirlene Trabach Christo Pinheiro, estado civil: Casado, 
NIF — 246752017, ambos com domicílio na Rua Barata Feio N.º 203 
R/C C2,, 4250 -076 Porto.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio: António Francisco Cocco 
Seixas Soares, Endereço: Avenida Visconde Barreiros, 77, 5.º, 4470 -151 
Maia.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter Pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 11 -10 -2010, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 




